
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.639 - ES 
(2013/0292055-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUCAS BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S) - 

ES008965 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S) - 

ES015729 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACUMULAÇÃO DE 
PROVENTOS DE DUAS APOSENTADORIAS. CARGOS NÃO 
ACUMULÁVEIS NA ATIVIDADE. REINGRESSO ANTES DA EC. N. 20/98. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, em tese firmada 
sob a sistemática da Repercussão Geral, é indevida a acumulação de 
proventos de duas aposentadorias, de cargos públicos não acumuláveis na 
atividade, ainda que uma delas seja proveniente do reingresso no serviço 
público, mediante aprovação em concurso público, antes da Emenda 
Constitucional n. 20/98.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.639 - ES 
(2013/0292055-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUCAS BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S) - 

ES008965 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S) - 

ES015729 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso em Mandado de Segurança, fundamentada 

na consonância do acórdão recorrido com a orientação firmada pelo 

Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, segundo a qual é indevida a acumulação de proventos de duas 

aposentadorias, de cargos públicos não acumuláveis na atividade, ainda que 

uma delas seja proveniente do reingresso no serviço público, mediante 

aprovação em concurso público, antes da Emenda Constitucional n. 20/98.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o precedente invocado 

não se aplica ao caso, bem como que “os fundamentos do recurso ordinário 

sequer foram enfrentados”. 

Aduz que o Ministério Público do Estado do Espírito Santo não 

lhe oportunizou a possibilidade de defesa, ante a decisão administrativa de 

“retirar seus proventos”, incorrendo em violação ao princípio da ampla 

defesa.

Alega, ainda, que o acórdão de origem não observou os limites 

da lide, configurando, dessa forma, julgamento ultra petita.

Assevera também a violação ao princípio do contraditório, 

porquanto não lhe foi conferido “qualquer direito de manifestação prévia”, por 

ocasião do ato coator.
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Pontua possuir direito adquirido à cumulação de proventos, 

porquanto se aposentou antes da Emenda Constitucional n. 20/98, 

reingressando no serviço público também antes da mencionada reforma 

constitucional.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 193/197e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.639 - ES 
(2013/0292055-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUCAS BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S) - 

ES008965 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S) - 

ES015729 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, que o precedente invocado 

não se aplica ao caso, bem como que “os fundamentos do recurso ordinário 

sequer foram enfrentados”. 

Aduz que o Ministério Público do Estado do Espírito Santo não 

lhe oportunizou a possibilidade de defesa, ante a decisão administrativa de 

“retirar seus proventos”, incorrendo em violação ao princípio da ampla 

defesa.

Alega, ainda, que o acórdão de origem não observou os limites 

da lide, configurando, dessa forma, julgamento ultra petita.

Assevera também a violação ao princípio do contraditório, 

porquanto não lhe foi conferido “qualquer direito de manifestação prévia”, por 

ocasião do ato coator.

Pontua possuir direito adquirido à cumulação de proventos, 

porquanto se aposentou antes da Emenda Constitucional n. 20/98, 

ingressando no serviço público também antes da mencionada reforma 

constitucional.
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Com efeito, o acórdão recorrido adotou o entendimento 

pacífico no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em tese firmada sob a 

sistemática da Repercussão Geral, segundo o qual é indevida a acumulação 

de proventos de duas aposentadorias, de cargos públicos não acumuláveis 

na atividade, ainda que uma delas seja proveniente do reingresso no serviço 

público, mediante aprovação em concurso público, antes da Emenda 

Constitucional n. 20/98, conforme precedente assim ementado:

CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
REINGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA 
EDIÇÃO DA EC 20/98 E FALECIMENTO POSTERIOR À 
EMENDA. DUPLA ACUMULAÇÃO DE PENSÕES POR 
MORTE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
IMPROVIDO. I - A Carta de 1988 veda a percepção 
simultânea de proventos de aposentadoria com remuneração 
de cargo, emprego ou função pública, ressalvadas hipóteses - 
inocorrentes na espécie – de cargos acumuláveis na forma da 
Constituição, cargos eletivos e cargos em comissão (art. 37, § 
10, da Constituição). II – Mesmo antes da EC 20/1998, a 
acumulação de proventos e vencimentos somente era 
admitida quando se tratasse de cargos, funções ou empregos 
acumuláveis na atividade, na forma permitida pela CF. III - 
Com o advento da EC 20/98, que preservou a situação 
daqueles servidores que retornaram ao serviço público antes 
da sua promulgação, proibiu, em seu art. 11, a percepção de 
mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que 
se refere o art. 40 da Constituição. IV - Se era proibida a 
percepção de dupla aposentadoria estatutária não há é 
possível cogitar-se de direito à segunda pensão, uma vez que 
o art. 40, § 7º, da Constituição subordinava tal benefício ao 
valor dos proventos a que o servidor faria jus. V – Recurso 
extraordinário conhecido e improvido.
(RE 584388, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2011, REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-185 DIVULG 26-09-2011 PUBLIC 
27-09-2011 EMENT VOL-02595-02 PP-00171 RTJ 
VOL-00223-01 PP-00577, destaque meu). 

No mesmo trilhar, é o entendimento encampado por esta 

Corte, conforme julgados que destaco a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
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REINGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO, MEDIANTE 
CONCURSO, ANTES DA EC N.º 20/98. ACUMULAÇÃO DE 
APOSENTADORIAS. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELA SUPREMA CORTE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM TAL 
ENTENDIMENTO. PREJUDICIALIDADE DO APELO 
EXTREMO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Plenário da Suprema Corte, "[...] no julgamento do RE 
584.388, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 27/9/2011, 
reconheceu a repercussão geral da controvérsia objeto destes 
autos e, no mérito, fixou entendimento no sentido de que o 
servidor inativo que reingressou no serviço público, mediante 
concurso de provas e/ou títulos, antes da publicação da 
Emenda Constitucional n. 20/98 pode acumular os proventos 
da aposentadoria com a remuneração do novo cargo, 
sendo-lhe vedado, entretanto, a percepção de mais de uma 
aposentadoria ou pensão" (ARE 735588 AgR, Relator(a): Min. 
LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 01-09-2014 
PUBLIC 02-09-2014).
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE no RMS 42.729/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 23/03/2015, 
destaque meu).

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DOIS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O art. 11 da EC n.º 20/98 autorizou a cumulação de 
proventos de aposentadoria com vencimentos de cargo 
público, fora das hipóteses já autorizadas constitucionalmente, 
desde que o inativo tenha regressado ao serviço público antes 
da EC n.º 20/98.
2. Todavia, a autorização não se estendeu à acumulação de 
duas aposentadorias. Assim, ainda que o reingresso no 
serviço público tenha ocorrido antes da EC 20/98, somente é 
possível acumular os proventos com os vencimentos do novo 
cargo. A partir do momento em que se aposenta novamente, já 
não poderá o servidor acumular as duas aposentadorias, por 
expressa vedação constitucional.
3. Assim, a Emenda Constitucional n.º 20/98 vedou a 
cumulação de mais de uma aposentadoria à conta do regime 
previdenciário do art. 40 da CF/88, ressalvadas as 
aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 
expressamente previstos, dos cargos eletivos e dos cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
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exoneração.
Precedentes do STF e do STJ.
4. No caso, o impetrante aposentou-se como procurador 
judicial da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
no ano de 1995 e nesse mesmo ano reingressou no serviço 
público, no cargo de juiz de direito, cargo no qual veio a se 
aposentar compulsoriamente após a EC 20/98. Portanto, não é 
legítima sua pretensão de cumular dois proventos de 
aposentadoria ligados ao regime do art. 40 da CF/88, ainda que 
o reingresso no serviço público tenha se dado antes da EC n.º 
20/98. Essa vedação, estampada expressamente em norma 
constitucional, não viola o ato jurídico perfeito nem o direito 
adquirido.
5. Recurso ordinário não provido.
(RMS 32.756/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012, destaque 
meu).

RECURSO ORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGO DA ATIVA COM DOIS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. CONCURSO 
PÚBLICO ANTERIOR À EC 20/98. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 11 DA REFERIDA EMENDA 
CONSTITUCIONAL.
1. Pacífico o entendimento, tanto do Excelso Pretório, como 
deste Superior Tribunal de Justiça, que é indevida a 
acumulação de proventos de duas aposentadorias com os 
vencimentos de cargo público, ainda que proveniente este de 
aprovação em concurso público antes da EC 20/98.
2. Recurso ordinário improvido.
(RMS 13.835/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2008, DJe 
12/05/2008, destaque meu).

Desse modo, ausente direito líquido e certo do impetrante à 

percepção cumulativa dos proventos relativos aos cargos de Juiz de Direito 

e Promotor de Justiça, mesmo que seu reingresso no serviço público tenha 

se dado antes da EC n. 20/98.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0292055-2 RMS    43.639 / ES

Números Origem:  00018966520128080000  100120018823  10012001882320130005  18966520128080000

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S) - ES008965 

 LEANDRO LEÃO HOCHE XIMENES  - ES018911 
 LARA FERREIRA LORENZONI  - ES019514 

RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S) - ES015729 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Acumulação de Proventos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCAS BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S) - ES008965 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S) - ES015729 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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